
 

 

 
 
  
 

 
  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

REGULAMENTO OFICIAL – COPA SUL DE VOLEIBOL 2026 
Categoria Sub-19 – Masculino e Feminino 
 
 

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
 

ARTIGO 1º – A Copa SUL de Voleibol é uma competição interestadual organizada 
conjuntamente pela Federação Paranaense de Voleibol (FPV), Federação Catarinense de Voleibol 
(FECAV) e Federação Gaúcha de Voleibol (FGV), com o objetivo de promover a integração regional 
e o desenvolvimento técnico da categoria Sub-19. 
 

§1º – A competição será disputada de acordo com as Regras Oficiais de Voleibol da 
FIVB, excetuando-se os ajustes, adequações e condições descritas neste regulamento. Cabe 
aos participantes a obrigação de conhecê-las e cumpri-las. 

 
§2º – As equipes participantes deverão respeitar, cumprir e fazer cumprir as 

decisões administrativas das federações organizadoras, dos árbitros e da Justiça 
Desportiva. 

 
§3º – As equipes são obrigadas a disputar a competição até o seu final, sob pena de 

exclusão, além das demais sanções legais. 
 

ARTIGO 2º – Participarão da Copa SUL as duas melhores equipes de cada estado (masculino 
e feminino), classificadas nos campeonatos estaduais de 2025 ou indicadas oficialmente por sua 
federação, totalizando 6 equipes por naipe. 
 

Parágrafo único – As equipes deverão estar filiadas à sua federação de origem, em 
dia com suas obrigações regimentais, e ter seus atletas e membros da comissão técnica 
registrados na CBV. 

 
ARTIGO 3º – A competição será disputada anualmente em sistema de rodízio entre os 

estados, cabendo ao Rio Grande do Sul e Santa Catarina sediar a edição de 2026. 
 
 

CAPÍTULO II – DO SEDIAMENTO 
 

ARTIGO 4º – As sedes para realização da Copa SUL serão definidas pela federação 
organizadora em conjunto com as demais federações participantes. 
 

ARTIGO 5º – A federação organizadora indicará os ginásios onde os jogos serão realizados, 
de acordo com as exigências regulamentares discriminadas no Anexo “Ginásios, Instalações e 
Equipamentos”, bem como no Caderno de Encargos da competição. 
 
 

CAPÍTULO III – INSCRIÇÕES E PRAZOS 
 

ARTIGO 6º – As inscrições deverão ser realizadas conforme os prazos estabelecidos em 
Nota Oficial conjunta das três federações. 
 



 

6.1 – Cada federação deverá enviar à organizadora a lista das duas equipes 
classificadas até 60 (sessenta) dias antes da competição. 

 
6.2 – Os clubes devem inscrever no sistema de competição da federação 

organizadora, no mínimo, 14 (quatorze) atletas e 3 (três) membros da comissão técnica. 
 

6.3 – A desistência de uma equipe após a confirmação da inscrição implicará multa 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por equipe, sem direito a reembolso, e a equipe ficará 
impedida de participar da edição seguinte da Copa SUL. 

 
ARTIGO 7º – Não será permitida a inscrição de atletas por cessão temporária entre estados. 

Todos os atletas devem estar regularmente vinculados à equipe que representam, com registro 
publicado em Nota Oficial da CBV. 
 
 

CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO 
 

ARTIGO 8º – A competição será dirigida pela federação organizadora, em conjunto com as 
federações participantes. Compete à federação organizadora: 
 

8.1 – Publicar e divulgar a Tabela Oficial da competição com 30 (trinta) dias de 
antecedência. 

8.2 – Publicar e divulgar o nome do Delegado Técnico. 
8.3 – Aplicar as medidas administrativas cabíveis, obedecidos os preceitos legais, 

regulamentares e estatutários. 
8.4 – Aprovar ou não os resultados das partidas, após tomar conhecimento e 

examinar as súmulas e relatórios originais dos jogos. 
8.5 – Assegurar a execução e o cumprimento das penalidades disciplinares aplicadas 

e das sanções automáticas previstas neste regulamento. 
 

ARTIGO 9º – É expressamente vedada a transferência de horários, datas e locais de jogos 
depois da publicação da tabela, exceto quando autorizado pela federação organizadora por motivo 
de força maior. 
 
 

CAPÍTULO V – CONDIÇÃO DE JOGO 
 

ARTIGO 10º – Serão considerados em condição de jogo para participar da Copa SUL os 
atletas nascidos a partir de 1º de janeiro de 2008 (Sub-19), de acordo com o calendário da CBV. 
 

ARTIGO 11º – Somente poderá participar do jogo o atleta confederado e devidamente 
inscrito pela equipe que irá atuar. O técnico, assistente técnico e preparador físico deverão estar 
registrados na CBV. 
 

ARTIGO 12º – A condição de jogo de atletas e membros da comissão técnica está 
condicionada à apresentação dos seguintes documentos ao Delegado da competição, 
preferencialmente na reunião preliminar: 
 

I – Para atletas: 



 

- Documento de identificação com foto (RG, CNH, passaporte ou Carteirinha 
da Federação/CBV). 

 
II – Para comissão técnica: 

- Documento de identidade com foto. 
- Registro no CREF (quando aplicável). 

 
ARTIGO 13º – Não terão condição de jogo os atletas e membros da comissão técnica que 

se encontram cumprindo punição. 
 
 

CAPÍTULO VI – SISTEMA DE DISPUTA 
 

ARTIGO 14º – A Copa SUL será disputada com 6 (seis) equipes divididas em dois grupos de 
3 (três), mediante sorteio público realizado no Congresso Técnico, respeitando o princípio de evitar 
equipes do mesmo estado na primeira fase. 
 

ARTIGO 15º – Grupo único: todos os jogos em turno único (cada equipe enfrenta as outras 
5 equipes). 
 

15.1 – Todas as partidas da fase de grupos serão disputadas em melhor de 5 sets 
(regras oficiais FIVB/CBV).  

15.2 – As primeiras partidas devem ser disputadas entre as equipes do mesmo 
estado. 

 
ARTIGO 16º – Os critérios de desempate serão, pela ordem: 

 
1. Maior número de pontos (vitória 3x0 ou 3x1 = 3 pts; vitória 3x2 = 2 pts; 

derrota 3x2 = 1 pt; derrota 3x0/3x1 = 0 pts); 
2. Maior número de vitórias; 
3. Set average (divisão de sets ganhos por sets perdidos); 
4. Point average (divisão de pontos ganhos por pontos perdidos); 
5. Sorteio público. 

 
ARTIGO 17º – Todas as partidas serão disputadas em melhor de 5 sets. 

 
 

CAPÍTULO VII – ALTURA DA REDE E BOLA OFICIAL 
 

ARTIGO 18º – A altura da rede para os jogos da Copa SUL será: 
 

- Masculino: 2,43m; 
- Feminino: 2,24m. 

 
ARTIGO 19º – A bola oficial para ser utilizada em todos os jogos será definida pela 

federação sediante e comunicada às equipes com antecedência. 
 

- Para o ano de 2026 a bola utilizada no naipe MASCULINO será a Mikasa. 
- Para o ano de 2026 a bola utilizada no naipe FEMININO será a Molten. 



 

 
 

CAPÍTULO VIII – ARBITRAGEM 
 

ARTIGO 20º – A arbitragem será composta por oficiais indicados pela federação 
organizadora, preferencialmente das categorias Aspirante a Nacional, Nacional ou 
Internacional/Especial. 
 

ARTIGO 21º – A equipe de arbitragem será composta por: 1º árbitro, 2º árbitro, apontador 
e, se possível, dois juízes de linha. 
 

ARTIGO 22º – Os árbitros deverão atuar obrigatoriamente uniformizados, e a equipe de 
arbitragem deverá apresentar-se ao Delegado Técnico até 60 (sessenta) minutos antes do início 
da partida. 
 
 

CAPÍTULO IX – JOGOS 
 

ARTIGO 23º – A equipe que não se apresentar na quadra de jogo no horário é declarada 
ausente e perde a partida pelo resultado de 3x0 (25x0, 25x0, 25x0) após contagem de 15 (quinze) 
minutos de tolerância no primeiro jogo da rodada. 
 

23.1 – Considera-se não comparecimento quando a equipe não tiver o número legal 
de atletas em quadra (mínimo de 6 atletas). 

 
23.2 – A equipe ausente não terá nenhum ponto computado e perderá 1 (um) ponto 

na classificação. 
 

ARTIGO 24º – Os uniformes das equipes participantes deverão obedecer ao disposto nas 
Regras Oficiais de Voleibol da FIVB e neste Regulamento. 
 

24.1 – O capitão da equipe deve ser identificado por tarja de 8cm x 2cm em cor 
contrastante, obrigatoriamente fixada na camisa (não será permitida tarja de 
esparadrapo). 

 
24.2 – O líbero deverá usar uniforme de cor diferente e contrastante com os demais 

jogadores. 
 

ARTIGO 25º – Poderão ocupar o banco de reservas até 8 (oito) atletas e até 4 (quatro) 
membros da comissão técnica, dentre eles: técnico (nível II mínimo), assistente técnico, auxiliar 
técnico e membro da área médica. 
 

25.1 – Na impossibilidade de o técnico cumprir seu ofício, somente o assistente ou 
auxiliar técnico poderá assumir suas funções, desde que habilitado. 

 
 

 
 
 



 

CAPÍTULO X – PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 

ARTIGO 26º – O sistema de pontuação para as partidas em melhor de 5 sets será: 
 

- Vitória por 3x0 ou 3x1: 3 pontos; 
- Vitória por 3x2: 2 pontos; 
- Derrota por 2x3: 1 ponto; 
- Derrota por 0x3 ou 1x3: 0 pontos; 
- Não comparecimento: 0 pontos (perda de 1 ponto na classificação). 

 
ARTIGO 27º – Os critérios de desempate na classificação final de grupos seguirão, 

rigorosamente, a ordem estabelecida no Artigo 16, parágrafo único. 
 
 

CAPÍTULO XI – PREMIAÇÃO 
 

ARTIGO 28º – Serão oferecidos 1 (um) troféu para as equipes classificadas em 1º (primeiro) 
e 2º (segundo) lugares  e 18 (dezoito) medalhas a cada equipe classificada em 1º (primeiro), 2º 
(segundo) e 3º (terceiro) lugares de cada naipe. 
 

ARTIGO 29º – Será oferecida premiação individual aos melhores jogadores do campeonato, 
por naipe: 

- Dois melhores ponteiros; 
- Dois melhores centrais; 
- Melhor levantador(a); 
- Melhor oposto(a); 
- Melhor líbero(a); 
- Melhor jogador(a) do campeonato (MVP); 
- Melhor técnico(a). 

 
Parágrafo único – A premiação dos melhores em cada posição e do MVP será 

baseada em votação dos técnicos das equipes participantes e do Delegado Técnico da 
competição. 

 
ARTIGO 30º – A cerimônia de premiação será realizada ao final da última partida, com 

presença obrigatória das equipes premiadas sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) e perda 
do direito às premiações. 
 
 

CAPÍTULO XII – DIREITOS DE IMAGEM E MARKETING 
 

ARTIGO 31º – As federações detêm os direitos de imagem, transmissão e exploração 
comercial da competição. 
 

31.1 – São direitos das federações: 
- Transmissão dos jogos pela internet e demais plataformas; 
- Publicidade estática no ginásio (placas, backdrops, etc.); 
- Exploração comercial da competição. 

 



 

31.2 – São direitos dos clubes participantes: 
- 1 (uma) placa de publicidade estática por partida; 
- Exposição de patrocinadores nos uniformes, respeitadas as categorias 

reservadas. 
 

31.3 – Fica vedada a exposição de marcas de produtos prejudiciais à saúde, apostas 
esportivas (betting) e conteúdos de caráter discriminatório ou político. 

 
 

CAPÍTULO XIII – PUNIÇÕES E JUSTIÇA DESPORTIVA 
 

ARTIGO 32º – Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código Brasileiro de Justiça 
Desportiva (CBJD) e dos regulamentos internos das federações envolvidas. 
 

ARTIGO 33º – Atos de discriminação, violência, manipulação de resultados ou conduta 
antidesportiva serão punidos com: 
 

a) Advertência; 
b) Multa de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
c) Suspensão de atletas ou comissão técnica; 
d) Exclusão da competição. 

 
ARTIGO 34º – O atleta e/ou membro da comissão técnica desqualificado do jogo (cartão 

vermelho) fica automaticamente impedido de participar da partida oficial subsequente. 
 

ARTIGO 35º – As infrações e ocorrências cometidas no transcorrer da competição serão 
processadas e julgadas pela Comissão Disciplinar da Copa SUL, composta por um representante de 
cada federação participante, com base nas súmulas dos jogos e nos relatórios do Delegado Técnico 
e dos árbitros. 
 

Parágrafo único – As equipes participantes reconhecem a Justiça Desportiva como 
instância para resolver as questões que surjam entre elas e as federações organizadoras, 
renunciando expressamente de recorrer à Justiça Comum para esses fins. 

 
 

CAPÍTULO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

ARTIGO 36º – O custeio do transporte e alimentação é de responsabilidade de cada equipe. 
 

ARTIGO 37º – A competição será realizada em três dias consecutivos (sexta a domingo), 
conforme tabela divulgada 30 (trinta) dias antes. 
 

ARTIGO 38º – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora da Copa SUL, 
composta por um representante de cada federação com direito a voto, com decisão soberana. 
 

ARTIGO 39º – Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação pelas três 
federações. 

 
 



 

 
 

ANEXO I – GINÁSIOS, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
 
1. O ginásio deverá ter altura mínima de 8,00m (oito metros) medida a partir da superfície da 
quadra, livre de qualquer obstáculo. 
 
2. A superfície de jogo deve ser plana, horizontal, uniforme, e não deve apresentar qualquer perigo 
de lesão aos jogadores. 
 
3. O ginásio deverá possuir, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações: 
   3.1 – Placar eletrônico e manual (reserva); 
   3.2 – Sistema de som com microfone; 
   3.3 – Cadeira de arbitragem; 
   3.4 – Par de postes com protetores; 
   3.5 – Rede oficial (2 unidades); 
   3.6 – Antenas e faixas laterais; 
   3.7 – Bancos de reservas com capacidade para 8 lugares; 
   3.8 – Mesa para apontador e mesa para Delegado Técnico; 
   3.9 – Sistema de internet com velocidade mínima de 25 Mbps de upload; 
   3.10 – Vestiários: dois para equipes, um para arbitragem; 
   3.11 – Atendimento médico emergencial (ambulância ou convênio com UPA/SAMU). 
 
4. A iluminação na área de jogo deve possuir intensidade mínima de 600 lux. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO II – TABELA DE JOGOS (CRONOGRAMA) 
 
DIA 1 – SEXTA-FEIRA 
 

- As primeiras partidas devem ser disputadas entre as equipes do mesmo estado. 
Horário    Jogo           
09h00     EQUIPES DO MESMO ESTADO 
11h00     EQUIPES DO MESMO ESTADO 
13h00     EQUIPES DO MESMO ESTADO 
15h00     EQUIPE X EQUIPE 
17h00     EQUIPE X EQUIPE 
19h00     EQUIPE X EQUIPE 

 
DIA 2 – SÁBADO  
 

Horário    Jogo           
09h00     EQUIPE X EQUIPE 
11h00     EQUIPE X EQUIPE 
13h00     EQUIPE X EQUIPE 
15h00     EQUIPE X EQUIPE 
17h00     EQUIPE X EQUIPE 
19h00     EQUIPE X EQUIPE 

 
DIA 3 – DOMINGO  

 
Horário    Jogo           
09h00     EQUIPE X EQUIPE 
11h00     EQUIPE X EQUIPE 
13h00     EQUIPE X EQUIPE 

 
 
Observações: 

- Intervalo mínimo entre partidas na mesma quadra: 15 minutos. 
- Aquecimento oficial: 6 minutos (conjunto) ou 3+3 minutos (separado). 
- W.O. (não comparecimento): perda por 3x0 (25x0, 25x0, 25x0) e perda de 1 ponto na 

classificação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO III – REUNIÃO PRELIMINAR / CONGRESSO TÉCNICO 
 
1. Na Reunião Preliminar, que antecede o Congresso Técnico, deverão ser apresentados os 
documentos listados no Artigo 12 deste Regulamento. 
 
2. O Congresso Técnico será dirigido pelo Delegado Técnico da competição e contará com a 
presença de: 
   a) Delegado Técnico; 
   b) Representante de cada equipe; 
   c) Comitê Organizador da Sede. 
 
3. No Congresso Técnico serão definidos: definição de uniformes (cores), confirmação da tabela e 
demais orientações para a competição. 
 
 
29 de abril de 2026. 
 
Federação Paranaense de Voleibol 
Jandrey Vicentin – Presidente 
 
Federação Catarinense de Voleibol 
Fernando Faquin – Presidente 
 
Federação Gaúcha de Voleibol 
Carlos Alberto Cimino – Presidente 


